
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO 

SÉTIMA CÂMARA CÍVEL 

Agravo de instrumento, e agravo interno, nº 0032240-42.2020.8.19.0000 

Agravante: BANCO BRADESCO S/A 

Agravadas: JOÃO FORTES ENGENHARIA S/A E OUTRAS 

Interessada (Agravante no agravo interno): PRESERVA-AÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL 

Relator: Desembargador Luciano Saboia Rinaldi de Carvalho 

(Classificação: 03) 

 

Agravo de instrumento e agravo interno. Direito 

empresarial. Recuperação judicial. Agravo de 

instrumento manejado em face de decisão que deferiu o 

processamento da recuperação judicial do Grupo João 

Fortes, incluídas as Sociedades de Propósito Específico 

determinou o segredo de justiça em relação aos bens dos 

administradores e controladores das sociedades, além 

das demonstrações contábeis de 2019 (art. 51, VI, LRE). 

Agravo interno interposto pelo administrador judicial 

em face da decisão que reconheceu a competência desta 

Câmara para processar e julgar os recursos distribuídos 

na recuperação judicial. 

1 - Incompatibilidade entre o regime de recuperação 
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2 - O patrimônio de afetação possui autonomia e 

autossuficiência em relação ao patrimônio do 

incorporador, não respondendo pelas dívidas estranhas 

à consecução da incorporação. Tem a finalidade maior 

de proteger os interesses dos adquirentes de imóveis em 

caso de insolvência do incorporador, salvaguardando os 

investimentos realizados. 

3 - Confirmação da decisão agravada na parte que 

determinou o sigilo da relação de bens dos 

administradores e controladores das Recuperandas (art. 

51, VI, Lei 11.101/05) e as demonstrações contábeis 

relativas ao exercício de 2019, pois não resulta em 

ocultação de informações, mas em solução adequada 

para evitar o acesso indiscriminado de terceiros a dados 

pessoais dos sócios e das Recuperandas, atentando-se à 

garantia constitucional da privacidade e intimidade. 

Informações que poderão ser acessadas pelo 

Administrador Judicial, Ministério Público ou qualquer 

credor, mediante requerimento devidamente 

fundamentado ao Juízo de origem, demonstrando o 

interesse. 

4 - Confirmação da Competência desta Sétima Câmara 

Cível para julgar os recursos interpostos na recuperação 

judicial. Requerimentos de falências anteriores, já 

sentenciados, que não ensejam a prevenção, 

notadamente considerando a impossibilidade de 

decretação de falência nos mesmos, em razão da 

existência de depósitos elisivos. Impossibilidade de 

prolação de decisões conflitantes ou contraditórias. 

5 - Parcial provimento do agravo de instrumento para 
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excluir da recuperação judicial as Sociedades de 

Propósito Específico com patrimônio de afetação. Perda 

do objeto do agravo interno, em parte, diante do 

cumprimento da decisão do relator na origem, restando 

improcedente em relação à incompetência desta 

Câmara. 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos do agravo de instrumento, 

e agravo interno, nº 0032240-42.2020.8.19.0000, em que são Agravantes e 

Agravadas as partes acima indicadas. 

 

Acordam os Desembargadores que compõem a Sétima Câmara 

Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade de 

votos, em dar parcial provimento ao agravo de instrumento e, quanto ao agravo 

interno, declarar a perda parcial do seu objeto e julgar improcedente no que se 

refere à competência desta Câmara, nos termos do voto do Desembargador 

Relator. 

 

RELATÓRIO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo BANCO 

BRADESCO S/A nos autos da Recuperação Judicial em referência. A decisão 

agravada foi proferida pelo Juízo da 4ª Vara Empresarial da Comarca da Capital, 

nos seguintes termos: 
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Em suas razões recursais (fls. 02/33), o Agravante sustenta a 

regime da recuperação judicial. Destaca a existência de regramento legal 

específico para o caso das empresas em dificuldades com patrimônio de 
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afetação, a autonomia patrimonial que lhes qualifica e definem sua própria 

essência e razão de existir, e a não sujeição delas à recuperação judicial, como 

consta no Enunciado 628 da VIII Jornada de Direito Civil.1  

 

Com isso, postula o indeferimento do pedido de recuperação 

 

 

Afirma que nem todas as Agravadas sofrem crise financeira, sendo 

certo que a SPE 54 apresenta lucro, devendo, portanto, ser indeferido o 

respectivo pedido de recuperação judicial. 

 

Adicionalmente, pede a revogação do segredo de justiça sobre a 

relação de bens dos administradores e controladores das sociedades, além das 

demonstrações contábeis de 2019 (art. 51, VI, LRE). Afirma que a manutenção 

do sigilo viola os princípios mais basilares da Lei nº 11.101/05 e do 

procedimento da recuperação judicial. 

 

Pugna pela concessão dos pedidos acima em sede de tutela 

antecipada recursal, com confirmação ao final. 

 

Às fls. 39/77, foi proferida a seguinte decisão: 
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Às fls. 124/142, com os documentos de fls. 143/470, a 

PRESERVA-AÇÃO ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL, indicada pelo Juízo para 

exercer a função de administrador judicial, ingressou nos autos do presente 

recurso para, na condição de interessada, alegar a existência de prevenção da 4ª 

Câmara Cível, por ter julgado, no passado, requerimentos de falência contra as 

ora Recuperandas. 

 

Aduz que, nos autos do pedido de falência nº 0419897-

82.2016.8.19.0001, foi interposto o agravo de instrumento, de nº 0003992-

71.2017.8.19.0000, julgado pelo e. Desembargador Marco Ibrahim (julgamento 

concluído em 2017), da 4ª Câmara Cível, e que o próprio processo originário já 

foi sentenciado, tendo o apelo sido julgado pelo mesmo Desembargador, na 

mesma Câmara. 

 

Às fls. 472 foi deferido o ingresso, como interessada, da 

PRESERVA-AÇÃO ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL, bem como determinada a 

intimação das partes para manifestação acerca da alegação de incompetência 

desta Câmara Cível. 

 

Às fls. 568/569, a Procuradoria de Justiça opinou pela prevenção da 

4ª Câmara Cível. 

 

Às fls. 571/584, este Relator rejeitou a questão de ordem suscitada, 

reconhecendo a competência desta Sétima Câmara Cível para o julgamento dos 

recursos interpostos na presente recuperação judicial. 

 

Às fls. 675/712, a PRESERVA-AÇÃO ADMINISTRAÇÃO 
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JUDICIAL interpôs agravo interno objetivando sustar os efeitos da decisão que 

determinou a indicação de mais três pessoas jurídicas para que apresentem 

proposta de honorários para o exercício da administração judicial até o 

julgamento do conflito de competência nº 0039290-22.2020.8.19.0000. 

Argumenta que a nomeação do Administrador Judicial é ato personalíssimo do 

juiz responsável pela condução do processo. Sustenta, ainda, que a 7ª CCTJ é 

absolutamente incompetente para o processamento desta recuperação judicial. 

 

Às fls. 675/712 foi determinada a intimação das partes acerca do 

agravo interno interposto pelo Administrador Judicial. 

 

JOÃO FORTES ENGENHARIA S/A E OUTRAS, às fls. 781/802, 

apresentaram contrarrazões ao agravo de instrumento, prestigiando a decisão 

agravada. Afirmam que o STJ não se pronunciou acerca do descabimento da 

patrimônio de afetação será respeitado, tendo sido apresentadas listas de 

credores individuais de cada um dos patrimônios de afetação. Da mesma forma, 

pontua que será respeitado o direito atribuído aos adquirentes de deliberar acerca 

do destino do empreendimento. 

 

o seu encerramento e de que não haveria atividade produtiva a ser preservada 

com a recuperação judicial. Alega que a tese seria desprovida de amparo legal, 

ignorando que a atividade empresarial em setores inteiros da economia funciona 

arial JOÃO FORTES, 

não constituindo empresas autônomas e isoladas, sem qualquer relação entre 

elas, sendo certo que a administração de todas essas empresas é comum. Afirma 

reestruturação das dívidas de todo o grupo JOÃO FORTES, e assim se daria 
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com quase todos os grupos que atuam no setor imobiliário. 

 

Destaca a ausência de vedação legal para a recuperação judicial das 

sociedades que possuem patrimônio de afetação e que a Lei 11.101/05 foi 

taxativa quando quis afastar a sua incidência em relação a determinadas 

sociedades ou entidades, especificando cada uma das que não poderiam se 

submeter à falência ou à recuperação judicial. Ressalta que o patrimônio de 

afetação foi incluído na Lei nº 4.4591/64 pela MP nº 2.221/2001 (transformada 

na Lei nº 10.931/2004). Assim, quando a Lei 11.101/2005 entrou em vigor, 

impondo restrições à recuperação judicial, o patrimônio de afetação já existia na 

Lei de Incorporações Imobiliárias e não foi excepcionado pela Lei das 

Recuperações. 

 

Quanto ao argumento de que a SPE 54 não poderia sofrer 

recuperação judicial, porquanto sadia, afirma que a análise das contas da 

referida empresa, bem como a sua lista de credores, revela significativo 

desequilíbrio entre seus ativos e passivos. Afirma que a única unidade 

imobiliária em sua carteira ostenta valor contábil de R$400.000,00 e sequer 

pode ser comercializada por ser objeto de penhora. 

 

Acrescenta que este agravo não é a via adequada para a análise das 

contas da sociedade, que poderá ser feita em momento próprio pelo 

Administrador Judicial ou pelos credores em assembleia. 

 

Quanto à preservação do sigilo em relação aos bens particulares dos 

administradores e controladores das devedoras e às demonstrações contábeis não 

auditadas, referentes ao ano de 2019, afirma que é preciso observar o 

cumprimento dos requisitos da LRE em harmonia com os direitos de 

personalidade e ao princípio constitucional da vida privada. Diz que o 

acautelamento desses dados não constitui ocultação de informações, mas apenas 



23 
 

uma forma de evitar o acesso indiscriminado de terceiros a informações 

sensíveis dos sócios e das empresas Recuperandas, e que o mesmo raciocínio 

vale para o acautelamento das demonstrações financeiras relativas ao exercício 

de 2019, ainda não divulgadas, tendo em vista se tratarem de informações 

confidenciais de companhia aberta, sobre as quais recai sigilo obrigatório até 

que sejam divulgadas no mercado. 

 

Ressalta que o processo conta com a fiscalização do Administrador 

Judicial e do Ministério Público, a eles cabendo a função de verificar as 

informações das Recuperandas, seus administradores e sócios controladores, 

mediante o acesso irrestrito aos documentos apresentados. Ademais, reitera que 

o Juízo de origem destacou que o acesso aos documentos poderá ser franqueado 

a credores, desde que seja apresentado requerimento fundamentado, o qual 

deverá ser analisado pelo Juiz do processo de recuperação, com a prévia oitiva 

das Recuperandas, do Administrador Judicial e do Ministério Público. 

 

Assim, pedem o desprovimento do agravo de instrumento. 

 

Às fls. 892/901, o CONDOMÍNIO ONE OFFICES requereu a sua 

admissão no recurso na qualidade de assistente do BANCO BRADESCO S/A, 

alegando legítimo interesse jurídico decorrente do deferimento do 

processamento do pedido de recuperação judicial concedido indevidamente à 

SPE AMÉRICAS PROJETO 2 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 

LTDA. 

 

Às fls. 1105, foi proferida decisão indeferitória do pedido de 

assistência formulado às fls. 892/901. 

 

Às fls. 1127/1129, o BANCO BRADESCO S/A disse que deixaria 

de se manifestar em relação ao agravo interno interposto pelo Administrador 
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Judicial às fls. 675/712, afirmando que o referido recurso não guarda relação 

com o mérito do agravo de instrumento, reiterando o pedido de atribuição de 

efeito suspensivo. 

 

Às fls. 1135/1156, a douta Procuradoria de Justiça opinou pelo 

sobrestamento do feito até a solução do Conflito de Competência suscitado pelo 

Administrador Judicial. 

 

Às fls. 1180/1183, o CONDOMÍNIO ONE OFFICES opôs 

embargos de declaração em face da decisão de fls. 1105, pugnando pela 

correção da premissa de fato indicada, admitindo-o como assistente do 

Agravante, e que seu agravo de instrumento versa apenas sobre a natureza 

jurídica das taxas condominiais que, em razão da sua qualificação, não estaria 

sujeita ao concurso de credores e tampouco à suspensão das ações determinadas 

pelo Juízo a quo. Já o tema travado neste recurso cinge-se à extensão da 

recuperação judicial às sociedades de propósito específico. Diz que com a 

interposição prévia do recurso de agravo pelo BANCO BRADESCO deixou de 

atacar essa questão e destinou sua pretensão apenas sobre a natureza do crédito. 

Nada impedira, portanto, a adesão do Embargante ao recurso previamente 

interposto por terceiro objetivando a defesa de questão não defendida no seu 

próprio recurso. 

 

Às fls. 1187/1188, DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 

CONSULTORES LTDA., informou ter apresentado, junto ao Juízo de origem, 

manifestação de interesse em atuar como Administradora Judicial na 

recuperação de JOÃO FORTES. 

 

Às fls. 1226/1229, o BANCO BRADESCO S/A reitera as razões e 

pedidos expostos na peça recursal, notadamente a concessão da liminar pleiteada 
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Às fls. 1231/1273, foi negado provimento aos embargos de 

declaração, de fls. 892/901, e indeferido o pedido de atribuição de efeito 

suspensivo ao recurso. 

 

Parecer ministerial, às fls. 1455/1459, opinando pelo desprovimento 

do recurso, reportando-se, em relação ao agravo interno de fls. 675/712, aos 

pareceres de fls. 1135/1156 e 568/569. 

 

É O RELATÓRIO. PASSO AO VOTO. 

 

Conforme já anteriormente decidido, o recurso é cabível, 

encontrando respaldo no art. 1.015, parágrafo único do CPC, em interpretação 

extensiva8. Por ser tempestivo, e estando presentes os demais requisitos 

recursais, deve ser conhecido. 

 

Por meio deste agravo de instrumento, busca-se excluir do polo 

ativo do processo de recuperação judicial do Grupo João Fortes as empresas 

constituídas sob a forma de Sociedades de Propósito Es

sem patrimônio de afetação, bem como tornar pública a relação de bens dos 

administradores e controladores das Recuperandas e as demonstrações contábeis 

relativas ao exercício de 2019. 

 

Na decisão agravada, o juiz de 1º grau pontuou que a Lei de 

Recuperação de Empresas (Lei 11.101/2005 - LRE), nas exceções do art. 2º, não 

fez referência às sociedades com patrimônio de afetação, o que autorizaria o 

preservação da empresa (art. 47). Ademais, salientou que 
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pela Lei 4.591/64 refere-se, portanto, a perigos externos, não a riscos da 

, e que deveria ser mantida a segregação 

substancial com relação às empresas com patrimônio afetado, inclusive com 

apresentação de planos de recuperação distintos, observada a regra da 

incomunicabilidade. 

 

com patrimônio de afetação não podem se valer da Lei 11.101/2005, conforme 

fundamentos que passo a expor. 

 

O patrimônio de afetação possui autonomia e autossuficiência em 

relação ao patrimônio do incorporador, não respondendo pelas dívidas estranhas 

à consecução da incorporação. Tem a finalidade maior de proteger os interesses 

dos adquirentes de imóveis em caso de insolvência do incorporador, 

salvaguardando os investimentos realizados. 

 

Conforme disposto no art. 31-A, e seu parágrafo 1º, da Lei nº 

10.931/20049, que aprimorou a definição de patrimônio de afetação prevista na 

Lei nº 4.591/196410: 

 

Art. 31-A. A critério do incorporador, a incorporação 

poderá ser submetida ao regime da afetação, pelo qual o 

terreno e as acessões objeto de incorporação imobiliária, 

bem como os demais bens e direitos a ela vinculados, 

manter-se-ão apartados do patrimônio do incorporador 

e constituirão patrimônio de afetação, destinado à 

consecução da incorporação correspondente e à entrega 
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das unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes. 

§ 1º. O patrimônio de afetação não se comunica com os 

demais bens, direitos e obrigações do patrimônio geral 

do incorporador ou de outros patrimônios de afetação 

por ele constituídos e só responde por dívidas e 

obrigações vinculadas à incorporação respectiva. 

 

Por sua vez, o caput do art. 31-F da referida Lei nº 4.591/1964 

preceitua que: 

 

Art. 31-F. Os efeitos da decretação da falência ou da 

insolvência civil do incorporador não atingem os 

patrimônios de afetação constituídos, não integrando a 

massa concursal o terreno, as acessões e demais bens, 

direitos creditórios, obrigações e encargos objeto da 

incorporação. 

 

patrimônio de afetação no cenário de crise, a partir da deliberação da comissão 

de adquirentes das unidades dos empreendimentos, e não dos credores, o que 

não se compatibiliza com a Lei nº 11.101/2005. 

 

Ademais, a própria LRE prevê que os patrimônios de afetação, 

constituídos para cumprimento de destinação específica, obedecerão ao disposto 

na legislação específica, não se sujeitando à falência (art. 119, IX)11. E como o 

insucesso da recuperação judicial resulta na sua convolação em falência (LRE, 
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art. 73)12, é forçoso concluir pela impossibilidade de utilização da recuperação 

judicial pela sociedade que não pode ter a falência decretada. Essa constatação 

óbvia, inclusive, inviabiliza até mesmo a apresentação de um plano segregado, 

justamente porque seu eventual descumprimento não poderá resultar na 

decretação da falência. 

 

O patrimônio de afetação é incomunicável em relação ao 

patrimônio geral do incorporador, não sujeito, portanto, à recuperação judicial, 

mas aos ditames da Lei nº 4591/64. 

 

Conforme as judiciosas considerações contidas no parecer do Prof. 

Fábio Ulhoa Coelho, elaborado para a Recuperação Judicial de VIVER 

INCORPORADORA E CONSTRUTORA S/A 

presentes autos às fls. 250/251: 

 

comercialização das unidades projetadas e no acesso ao 

financiamento mais barato. Com ênfase, maior 

contingente de consumidores é atraído por 

empreendimentos oferecidos ao mercado sob o regime de 

afetação, porque eventuais insucessos daquela 

incorporadora em seus outros negócios não irão 

atrapalhar a construção daquele edifício. 

A seu turno, como o regime da afetação assegura ao 

agente financiador assumir exclusivamente os riscos do 
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empreendimento financiado, e não os associados a toda a 

atividade econômica da incorporadora, a segregação 

possibilita a cobrança de juros sujeitos a menos impactos, 

e, consequentemente, menores. 

Em contrapartida da facilitação na comercialização e do 

barateamento do financiamento, a afetação do patrimônio 

limita os direitos da incorporadora sobre a parcela afetada 

de sua propriedade. Ela se torna verdadeiramente uma 

administradora dos bens e obrigações (ativas e passivas) 

afetados. Em consequência, a incorporadora não dispõe 

juridicamente dos bens e direitos e direitos do patrimônio 

afetado do mesmo modo que tem disponibilidade ou 

titularidade dos não afetados. Ativos e passivos integrantes 

de patrimônios especiais (outra denominação para a 

afetação) não são da titularidade da incorporadora na 

mesma extensão em que são os do seu patrimônio geral. 

E, aliás, precisamente este o significado jurídico da 

afetação: determinados bens e direitos não são mais da 

livre disponibilidade da incorporadora, porque devem ser, 

a partir da especialização patrimonial, administrados por 

ela exclusivamente para a realização da finalidade 

indicada, ou seja, a construção daquele condomínio 

edilício em particular. Há um vínculo entre aquela parcela 

afetada do patrimônio da incorporadora e a conclusão de 

um determinado empreendimento. Nada pode desvirtuar 

este vínculo, enquanto ele perdurar na forma da lei. 

(...) 

Entre as consequências da decisão empresarial de 

constituição do patrimônio de afetação, como decorrência 

da indisponibilidade dos bens afetados, ENCONTRA-SE 
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A IMPOSSIBILIDADE DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. 

Afinal, não tendo mais a livre disponibilidade dos 

elementos patrimoniais afetados (ativos e passivos), NÃO 

OS POSSUI A INCORPORADORA COMO MEIOS 

PARA TENTAR SE RECUPERAR DAS 

DIFICULDADES QUE ALEGA ESTAR 

ENFRENTANDO. 

A solução destas, então, deve seguir o disposto na Lei n. 

4591/64, porque, não titulando o empresário os recursos 

mínimos para se reerguer, a Lei n. 11.101/05 não tem 

como s  

EM SUMA, A INCORPORADORA QUE OPTA PELO 

REGIME DE AFETAÇÃO PATRIMONIAL NÃO TEM 

 

 

Como bem acentuado pelo renomado jurista, a extinção do 

patrimônio de afetação somente pode ocorrer com a regular conclusão da obra, 

revogação da incorporação ou liquidação ajustada pelos adquirentes, no caso de 

assunção da incorporação, nos termos do art. 31-E da Lei nº 4591/64). 

 

pela inexistência de vedação legal para que se valham da LRE. 

 

Embora o art. 2º da LRE13 não faça menção expressa às sociedades 

de propósito específico, é certo que a interpretação da lei, como visto acima, 

conduz à conclusão da impossibilidade de recuperação judicial daquelas com 
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patrimônio de afetação. Por outro lado, penso ser insuficiente a alegação de que 

preservação da empresa, por terem destinação específica e existência limitada à 

conclusão do seu propósito. E tal s com 

sem patrimônio afetado, isso num contexto de interpretação sistemática da 

legislação recuperacional. 

 

Quanto ao pedido de tornar públicas a relação de bens dos 

administradores e controladores das Recuperandas (art. 51, VI, Lei 11.101/05) e 

as demonstrações contábeis relativas ao exercício de 2019, decide-se pela 

confirmação da decisão agravada nesta parte (acautelamento sob a forma de 

incidente vinculado à recuperação judicial, em segredo de justiça), para evitar a 

utilização indevida de informações confidenciais de companhia aberta. 

 

Como pontuado nas contrarrazões recursais, não houve 

, mas uma solução que evita o acesso indiscriminado de 

terceiros a dados pessoais dos sócios e das Recuperandas, atentando-se à 

garantia constitucional da privacidade e intimidade. Tais informações poderão 

ser facilmente acessadas pelo Administrador Judicial, Ministério Público ou 

qualquer credor, mediante requerimento devidamente fundamentado, 

demonstrando o interesse. 

 

Quanto ao agravo interno interposto, às fls. 675/712, pela 

PRESERVA-AÇÃO ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL, entendo que, diante do 

cumprimento pelo juízo da origem da decisão unipessoal deste relator (fls. 39/77 

deste agravo), que determinou a participação de outras empresas especializadas 

para apresentação de propostas de honorários para exercício da função de 

administrador judicial, decido pela perda superveniente do objeto do recurso 

quanto a este ponto. 
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Referido recurso ataca também a questão da competência desta 

Câmara para processar e julgar os recursos interpostos nos autos do processo 

originário. A matéria foi adequadamente enfrentada pelo Relator em decisão que 

se confirma, proferida nos seguintes termos (fls. 571/584): 
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Tudo considerado, voto pelo parcial provimento ao agravo de 

instrumento tão somente para determinar a exclusão da recuperação judicial 

com patrimônio de afetação. Voto pela parcial perda do objeto do 

agravo interno interposto pelo administrador judicial, confirmando-se a decisão 

agravada quanto à competência desta Câmara. 

 

Rio de Janeiro, na data da sessão de julgamento. 

 

LUCIANO SABOIA RINALDI DE CARVALHO 
Desembargador Relator 


